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    PREFÁCIO




    Em 2020, o breve panfleto que dá título a esta pequena coletânea, “A lei”, completou 170 anos. Mais que atual, o texto — obra mais famosa de Bastiat — é, em suas principais ideias, atemporal. Ele passa mensagens cruciais para a compreensão do que deve ser o papel da lei quando se tem por valor central o respeito à individualidade do ser humano. Mensagens essenciais para compreender a visão de mundo baseada na ideia de que ninguém deveria poder impor, à força e não por convencimento, suas preferências particulares a outras pessoas.




    A edição desta obra traz, além do texto de “A lei”, dois outros ensaios que podem ser considerados os mais importantes do pensador francês.




    É curioso escrever sobre a atualidade de Bastiat para o Brasil enquanto ocupante do cargo de secretário de Desenvolvimento de Indústria, Comércio, Serviços e Inovação no Ministério da Economia. Estas linhas foram escritas entre reuniões que evidenciam incontáveis ilustrações quase caricaturescas daquilo que Bastiat critica em “A lei” e em outros textos fundamentais seus, como “O que se vê e o que não se vê” e “Petição dos fabricantes de velas”, também incluídos nesta edição.




    Em “Petição dos fabricantes de velas”, Bastiat resume de forma genial e bem-humorada o quão descabidas são as pretensões de setores da economia que demandam proteção contra concorrentes mais eficientes.




    Por sua vez, “O que se vê e o que não se vê” é um dos trabalhos mais essenciais para adquirirmos noção da boa economia. Em termos de relevância científica, o valor dessa obra é inestimável. Bastiat desenvolve de forma pioneira um dos conceitos fundamentais da economia, que veio a ser posteriormente chamado de custo de oportunidade. Mas o valor desse ensaio vai bem além disso; o leitor é praticamente introduzido a uma forma diferente de pensar, olhando os fenômenos para além do que é imediato e óbvio. A multiplicidade de exemplos faz com que ler a obra de vez em quando sirva como um excelente treinamento para o raciocínio econômico (no que cabe de pessoalidade num prefácio, devo dizer que é minha obra favorita de Bastiat).




    O texto de “A lei” foi escrito por Bastiat quando a França vivia a ressaca das revoluções de 1848. Ele havia participado da revolução de 1830 contra o absolutismo. Indignado com o que vê acontecer, descreve o que os socialistas de 1848 estavam fazendo: em vez de desmantelar um sistema perverso, queriam apenas tomar o lugar dos que o controlavam para usar os mesmos poderes e os mesmos métodos, visando a objetivos egoístas, ainda que travestidos do que Bastiat chama de falsa filantropia. Não queriam eliminar as injustiças da coerção, da espoliação, da violação de direitos individuais. Embora fosse para dar finalidades diversas ao produto da pilhagem, no fim do dia, queriam apenas passar de espoliados a espoliadores.




    Esta pequena obra é capaz de articular, de forma cristalina e sintética, diversos postulados essenciais à defesa da liberdade individual.




    Um desses postulados é o de se dever sempre questionar a legitimidade da lei, mesmo uma lei que tenha sido criada num processo suposta e autodeclaradamente “democrático”. Essa noção tem um valor inestimável. Nunca se deve esquecer de que um ato legislativo é um ato humano, uma criação de um grupo de pessoas que afeta outras pessoas, independentemente de isso se dar através de organizações coletivas e instituições identificadas por conceitos abstratos como “Congresso”, “Estado”, “legislador”.




    O autor fala da lei desviada do que deveriam ser seus objetivos: assegurar a inviolabilidade dos direitos individuais, permitir que as pessoas se organizem e convivam por acordo e não por violência, a não ser quando praticada em legítima defesa. A lei que se desvia desses objetivos é ilegítima.




    Esta é a principal noção que este ensaio apresenta e ilustra de maneira tão viva: uma lei não é legítima se faz algo que uma pessoa não poderia fazer diretamente a outra.




    Se não posso roubar, não posso passar uma procuração para que outra pessoa roube em meu favor. Se não posso impedir à força que uma pessoa venda algo para outra que queira comprar, não posso mandar um capanga apontar uma arma para ambas e impedir o negócio. Parece óbvio? Mas é isso — e aqui Bastiat retira um véu que obscurece essa obviedade —, é isso que faz o Estado por intermédio da lei quando delibera tomar à força de fulano para dar a sicrano, ou quando proíbe beltrana de negociar com sicrana, ou lhes cobra uma tarifa para isso.




    Não existe concretamente o “Estado”. O que existe são pessoas de carne e osso. Se pessoas criam um clube de extorsão e comandam grupos armados para cumprir ordens violadoras de direitos individuais, isso é moralmente condenável, socialmente indesejável. No entanto não é tão óbvio que a mesma coisa acontece, no mundo dos fatos e não dos conceitos, quando as pessoas nomeiam congressistas para escreverem regras arbitrárias num papel, sob o nome de “leis”, e colocam os agentes do “Estado” para lhes dar cumprimento. Um visitante de outro planeta enxergaria a mesmíssima cena: pessoas subjugando injustamente outras à base da força. Rótulos como “democracia” ou “república” não alteram a realidade dura da coerção injusta.




    Esta ideia central — a lei não é legítima quando faz algo que uma pessoa não poderia fazer a outra — pode ser vista como premissa de outras ideias que formam os alicerces da riqueza do texto. Uma delas é a de que o apelo das leis que restringem transações voluntárias vem da arrogância dos socialistas de querer brincar de ser Deus e moldar a sociedade como um artesão molda a argila. Outra é a de apontar contradições ao conceito de que leis podem ser legítimas apenas por serem “democráticas”, ou seja, votadas por políticos que as pessoas escolheram. Se essas pessoas são tão incapazes, imorais e ignorantes como os políticos pressupõem nas leis que assim as tratam, por que o direito delas de votar é tão defendido? E mais, se as tendências humanas são tão más que não se deve permitir que as pessoas sejam livres, como é possível que as tendências dos organizadores da sociedade sejam sempre boas? Eles não são feitos da mesma matéria?




    Também se pode levar essa forma de pensar adiante e questionar: se as pessoas têm capacidade de eleger “representantes” para defender seus interesses, por que não poderiam se fazer representar diretamente? Se uma escolha não afeta ninguém além de Ana e Maria, Pedro ou Paulo não deveriam ter legitimidade para impedi-las de fazê-la, mesmo que estes fossem seus “representantes” num fórum público de deliberação coletiva. Deveria ser intuitivo que o mandante manda mais que o mandatário, mas isso misteriosamente se perde em meio a expressões vagas como “interesse público”, “maturidade do mercado”, “desenvolvimento da economia”, entre outras que Pedro e Paulo usam para impedir Ana e Maria de decidir o que fazer com o que é apenas delas.




    O leitor poderá observar que Bastiat adota uma postura jusnaturalista ao defender suas ideias. Sob essa óptica, direitos individuais viriam de uma dádiva divina, seriam verdades universais, eternamente imutáveis.




    Não é preciso concordar com esse tipo de jusnaturalismo — este prefaciador, por exemplo, não concorda — para concordar com o que o autor defende no texto. Mesmo que provavelmente tenha sido fruto de suas crenças reais, a afirmação veemente da autoevidência, da inegabilidade e até da divindade dos princípios que sustentam o texto pode ser vista como fortalecimento retórico. A origem histórica das regras de organização social, que Bastiat diz ser antecedente a qualquer organização política, não é essencial para se concordar com sua visão sobre o que essas regras devem ser. Esse jusnaturalismo importa bem pouco, também, para a correção da afirmação, tão fundamental ao texto, de que os direitos individuais de propriedade e autodefesa são anteriores e mesmo pressupostos ao Estado (ao menos em sua origem), e não concessões deste. Veja-se que, ainda que acreditasse na sacralidade dos direitos individuais, Bastiat afirma essa anterioridade também como fato histórico: “Vida, liberdade e propriedade não existem porque homens fizeram leis. Pelo contrário, o fato é que vida, liberdade e propriedade existiam de antemão ao que levou os homens a fazer leis.”.




    Pensadores como Adam Ferguson (século XVIII), Henry Maine (século XIX), Friedrich Hayek e Karl Popper (século XX) trataram a fundo do surgimento e da evolução espontânea de costumes, regras jurídicas e instituições sociais em geral. Eles mostram como esses direitos fundamentais (no sentido de serem fundamentos da organização social, não no sentido vulgar de estarem assim definidos em uma lei ou constituição) são anteriores e pressupostos da organização de aparatos que se desenvolvem para constituir o Estado. Pressupostos e anteriores não por crença religiosa ou por serem considerados verdades incontestáveis, e sim por terem sido fruto de séculos, milênios de tentativa e erro, os grupos que observavam determinadas regras tornavam-se mais prósperos, e tornava-se mais pacífica a vida de quem seguia essas regras; por sua vez, costumes e regras prejudiciais às comunidades que os adotavam foram sendo abandonados. Daí que não é mera coincidência o fato de a razão “pura” ou a religião levarem à crença de que os direitos que permitiram à humanidade avançar como havia avançado constituam a única forma possível de organização social (outras formas existiram e existem, apenas não deram e não dão certo).




    Sejam eternas e inegáveis, ou ainda que tenham evoluído espontaneamente, o que importa é que as leis do Estado só são legítimas, ou ao menos só são desejáveis, na medida em que respeitem estes direitos: vida, liberdade e propriedade.




    Essa anterioridade dos direitos bate frontalmente com o positivismo jurídico, pilar da visão do Estado moderno como legitimador do que é certo e errado por meio da edição de leis.




    E qual é a origem de tanta violação à legitimidade das leis? Bastiat organiza os vícios humanos que deturpam as leis entre dois impulsos: um, o instinto de obter o que se quer com o menor esforço; outro, o que chama de falsa filantropia.




    É claro que todos nós queremos o máximo com o mínimo de esforço. Por isso é que surge a necessidade de haver o direito de propriedade e o direito de legítima defesa, para que o desejo de obter bens materiais dependa de trocas voluntárias. Mas quando a lei permite obter alguma coisa sem dar algo em troca, eis aí a institucionalização do esbulho. Quem tem acesso ao aparato de criação de leis vai querer executá-las para promover o esbulho em favor de si próprio e de seus eleitos, sejam estes empresários de “setores estratégicos”, sejam pessoas carentes.




    Bastiat usa os Estados Unidos como exemplo da nação cujo Estado mais se aproxima do que seria a legitimidade de defesa dos direitos fundamentais. Ele aponta como imperfeições do sistema americano dois fatores: a escravidão, que é obviamente a absoluta violação do direito à liberdade, e as tarifas protecionistas, violação da propriedade pela lei (o Sul preferia a Europa aos estados do Norte para negociar).




    De um modo profético, ele afirma em seu texto que esses males poderiam levar a União à ruína. E eles foram as principais causas da grande ruptura da ordem ocorrida com a Guerra Civil, que eclodiu meros onze anos após a edição do manifesto. Infelizmente, a liberdade não venceu por inteiro: a escravidão terminou, mas o protecionismo permaneceu.




    É interessante (e triste) notar como os americanos podem servir de referência hoje em sentidos parecidos. Os Estados Unidos ainda são a maior economia de mercado do mundo. Um capitalismo fervilhante significa incontáveis transações que dependem do respeito à propriedade e à liberdade de usá-la e da proteção à segurança individual. Infelizmente, porém, não são apenas dois fatores que os afastam dos princípios de uma sociedade justa como eram na metade do século retrasado.




    O protecionismo ainda existe, mas continua secundário (ao menos em termos morais) diante de fenômenos mais graves — assim como a escravidão era obviamente muito mais grave que o protecionismo na época de Bastiat. Vemos hoje a escalada da intolerância do politicamente correto, da cultura do cancelamento, do revisionismo histórico, de todo o movimento woke.1 Tumores malignos contra a liberdade em suas facetas mais básicas — pensamento e expressão — que vêm se espalhando a partir da esquerda radical que assola o ambiente acadêmico, influencia a maior parte da mídia e caminha rapidamente para uma hegemonia nas grandes empresas; nestas especialmente ajudadas pelo modismo desenfreado do ESG, do “great reset” e de outros odres novos para os velhos vinhos das ideologias socialistas. Esses são fenômenos mais complexos, pois não fazem necessariamente uso do poder coercitivo do Estado. Porém, com o passar do tempo, essas bandeiras são convenientemente apropriadas por burocratas e políticos e vão tornando-se regulamentos, leis e, em última análise, cristalizam-se em instâncias de coerção ilegítima, núcleo da crítica de Bastiat.




    Não é preciso muito esforço para perceber o quanto isso também se vê, de forma crescente, no Brasil. Felizmente, o que ocorre aqui ainda não se compara com o que ocorre nos Estados Unidos — e esperemos e lutemos para que nunca chegue a tanto.




    Por outro lado, em termos de barreiras tarifárias, o Brasil está muito pior que os Estados Unidos. Somos uma das economias mais fechadas do mundo. Apesar de um mercado interno poderoso, proporcionalmente, negociamos muito pouco com o resto do mundo. Isso representa o quanto o Brasil deixa — ou melhor, o quanto os brasileiros deixam — de ter facilidade de acesso a bens materiais. É comum ainda esbarrar no mito de que seria desejável ser um país “autossuficiente”. Não é. Uma economia fechada é semelhante a alguém que tenha de construir a própria casa, plantar e cultivar a própria comida, fabricar as próprias ferramentas. Até mesmo as comunidades mais rudimentares têm divisão de trabalho. O ferreiro não faz as próprias roupas nem o tecelão forja suas ferramentas. Cada um faz o que faz melhor e troca o excedente, com isso, aumentando a produtividade total. Esse mecanismo vale para indivíduos, passando por pequenas comunidades e chegando às grandes economias de mercado de consumo em massa, um potencial que o Brasil tem por natureza, mas desperdiça por artifício, resultante da mentalidade dirigista e intervencionista que supõe ser o Estado o motor da economia.




    A espoliação é legalizada, institucionalizada, cristalizada até mesmo na cultura, que chega a aprisionar cognitivamente o indivíduo nas jaulas do pensamento estatista, centralizador, impositivo. Inúmeros fundos com dinheiro público existem para serem destinados a projetos “estratégicos” ou de “interesse da coletividade”, projetos de lei pululam tentando criar outros, barreiras tarifárias são defendidas com unhas, dentes e sofisticados argumentos técnicos. E daí por diante.




    A ilegitimidade da lei funciona como uma bola de neve. Barreiras tarifárias para “proteger” matéria-prima encarecem o produto industrializado brasileiro, que fica mais caro que o importado. Diante da impossibilidade política de retirar a “proteção” à matéria-prima, o setor industrial não tem como competir em preço com fabricantes de países em que a matéria-prima, mesmo quando importada, é mais barata. Além disso, toda a economia sofre com as diferentes dimensões do chamado “custo Brasil”. É caro tomar crédito, é caótico pagar tributos, é caríssimo empregar capital humano, e daí por diante. E esses entraves, enquanto não eliminados, revertem em pleitos de mais proteção. É como se a empresa brasileira fosse um carro de corrida de três toneladas. Não acelera, não faz curva, não freia. A melhor preparação seria tirar pelo menos dois terços do peso, mas o que se faz é tentar acrescentar um motor maior, um turbocompressor, freios e rodas maiores. Fica mais caro para todos e, ainda assim, não ganha dos carros mais leves.




    No fim, chega-se ao que Bastiat descreve quando diz que uma das reações comuns à espoliação legalizada é destinar para si o que foi espoliado. O mesmo acontece nos programas de transferência de renda: é mais fácil querer defender a ampliação da espoliação generalizada e pegar um bocado do que a redução da retirada inicial dos recursos da sociedade. Daí é que o francês extrai sua célebre afirmação de que “o Estado é a grande ficção da qual todo mundo se esforça para viver às custas de todo mundo”.




    Lendo os três ensaios deste pequeno livro e contrapondo seus ensinamentos ao que se vê hoje, seja no Brasil, seja no resto do mundo, uma coisa deverá ficar certa para o leitor: é desejável o quanto antes reverter as tendências atuais de destruição da liberdade. Para isso, é preciso acreditar no poder das ideias e ter a bravura de defendê-las. A edição desta obra é um valioso ato nesse sentido.




    Torço para que você a aprecie e espalhe sua mensagem!




    João Accioly




    Brasília, abril de 2022


  




  

    A LEI2





    A lei pervertida! A lei — e consecutivamente todas as forças coletivas da nação —, a lei, digo, não apenas desviada de seu objetivo, mas aplicada na consecução de um objetivo diretamente contrário! A lei transformada no instrumento de todas as cobiças, em vez de ser-lhes o freio! A lei realizando, ela mesma, a iniquidade que tinha por missão punir! Certamente, caso seja real, eis aqui um fato grave, sobre o qual me deva ser permitido chamar a atenção de meus concidadãos.




    Recebemos de Deus o dom que, para nós, abrange todos os demais, a vida — a vida física, intelectual e moral. Mas a vida não se mantém por si mesma. Aquele que a concedeu a nós também nos deixou a responsabilidade de preservá-la, desenvolvê-la e aperfeiçoá-la.




    Para tanto, ele nos proveu de um conjunto de faculdades maravilhosas e nos inseriu em um meio repleto de matérias diversas. É através da aplicação de nossas faculdades sobre essas matérias que se realiza o fenômeno da assimilação, da apropriação, pelo qual a vida percorre o caminho que lhe foi atribuído.




    Existência, faculdades, assimilação — em outras palavras, personalidade, liberdade, propriedade —, eis o homem.




    Dessas três coisas pode-se dizer, para além das sutilezas demagógicas, que são anteriores e superiores a toda legislação humana.




    Não é porque os homens editaram leis que a personalidade, a liberdade e a propriedade passaram a existir. Ao contrário, é porque a personalidade, a liberdade e a propriedade preexistem que os homens fazem leis.




    O que é, portanto, a lei? Assim como já disse em outra ocasião, é a organização coletiva do direito individual de legítima defesa.




    Cada um de nós recebe, certamente, da natureza e de Deus, o direito de defender sua pessoa, sua liberdade e sua propriedade, pois esses são os três elementos constitutivos, ou conservadores, da vida. Elementos que se completam uns pelos outros e não podem ser compreendidos uns sem os outros. Afinal, o que são nossas faculdades senão um prolongamento de nossa personalidade? E o que é a propriedade senão um prolongamento de nossas faculdades?




    Se cada homem possui o direito de defender, mesmo que pela força, sua pessoa, sua liberdade e sua propriedade, então, vários homens têm o direito de entrar em acordo, de chegar a um entendimento, de organizar uma força comum para poderem, regularmente, manter essa defesa.




    Portanto, o direito coletivo tem seu princípio, sua razão de ser e sua legitimidade fundados no direito individual. E a força coletiva não pode, racionalmente, ter outro objetivo, outra missão, senão a das forças isoladas que esta substitui.




    Sendo assim, da mesma forma que a força de um indivíduo não pode, legitimamente, atentar contra a pessoa, a liberdade e a propriedade de outro indivíduo, a força comum também não pode ser legitimamente aplicada com o fim de destruir a pessoa, a liberdade e a propriedade dos indivíduos ou das classes. Afinal, tal perversão da força estaria, tanto em um caso como no outro, em contradição com nossas premissas. Quem ousará afirmar que a força nos foi concedida não para a defesa de nossos direitos, mas para suprimir os direitos iguais de nossos irmãos? E se isso não é verdadeiro quanto a cada força individual, agindo isoladamente, como então poderia ser verdadeiro em relação à força coletiva, que é, tão somente, a união organizada das forças isoladas?




    Portanto, se há uma coisa evidente, é isto: a lei é a organização do direito natural de legítima defesa, é a substituição das forças individuais pela coletiva, para agir dentro do perímetro no qual aquelas têm o direito de agir, para fazer o que elas têm o direito de fazer, para garantir as pessoas, as liberdades, as propriedades, para manter cada um em seu direito, para fazer reinar entre todos a JUSTIÇA. E, se existisse um povo constituído sobre essa base, parece-me que a ordem o faria prevalecer tanto nos feitos como nas ideias. Acredito que tal povo teria um governo bastante simples, econômico, leve, imperceptível, com poucas responsabilidades, o mais justo e, consequentemente, o mais sólido que se possa imaginar, qualquer que fosse, aliás, a sua forma política.




    Afinal, sob tal regime, cada um compreenderia bem que possui toda a plenitude, assim como toda a responsabilidade por sua existência. Com a condição de que a pessoa fosse respeitada, o trabalho livre e seus frutos fossem garantidos contra toda infração injusta, então ninguém teria assunto nenhum a tratar com o Estado. Felizes, não teríamos, é verdade, nada a lhe agradecer por nossos sucessos; mas, infelizes, também não imputaríamos a ele nossos reveses, assim como camponeses não atribuem ao Estado o granizo ou a geada. Nós o conheceríamos apenas através do inestimável benefício da SEGURANÇA.




    Pode-se afirmar ainda que, graças à não intervenção do Estado nos negócios privados, as necessidades e as satisfações se desenvolveriam na ordem natural. De modo algum veríamos as famílias pobres buscar a instrução literária antes de ter o pão de cada dia. De modo algum veríamos a cidade ser povoada às custas dos campos, ou estes às custas daquela. Não veríamos esses grandes deslocamentos de capital, de trabalho, de população causados por medidas legislativas; deslocamentos que tornam tão incertas e precárias as próprias fontes da existência e, através disso, exacerbam a responsabilidade dos governos.




    Infelizmente, a lei, às vezes, ultrapassa seus limites. É necessário que ela não os ultrapasse sequer em pontos de vista neutros e discutíveis. Mas ela fez pior: agiu contrariamente ao seu próprio fim, destruiu seu próprio objetivo. Ela se engajou em suprimir essa mesma justiça que deveria fazer reinar, dedicou-se a apagar, entre os direitos, o limite que tinha como missão fazer respeitar. Ela colocou a força coletiva a serviço daqueles que querem espoliar, sem risco e escrúpulo, a pessoa, a liberdade ou a propriedade de outrem; converteu a espoliação em direito para protegê-la e transformou a legítima defesa em crime para puni-la.




    Quando se realizou tal perversão da lei? Quais foram suas consequências?




    A lei se perverteu sob a influência de duas causas muito diversas: o egoísmo pouco inteligente e a falsa filantropia.




    Discorramos sobre a primeira.




    Preservar-se, desenvolver-se, essas são as aspirações comuns a todos os homens, de tal sorte que caso cada um gozasse do exercício livre de suas faculdades e do livre uso de seus produtos, então o progresso social seria incessante, ininterrupto, infalível.




    Entretanto, existe uma outra disposição que lhes é tão comum quanto as anteriores. É a disposição de viver e se desenvolver, quando podem, às custas uns dos outros. Esta não é uma acusação ao acaso, emanada de uma mente desgostosa e pessimista. A história dá seu testemunho disso através das guerras incessantes, das migrações dos povos, das opressões sacerdotais, da universalidade da escravidão, das fraudes industriais e dos monopólios dos quais seus anais estão repletos.




    Essa disposição funesta nasce da própria constituição do homem, desse sentimento primitivo, universal, invencível, que o impele ao bem-estar e o faz fugir da dor.




    O homem só pode viver e regozijar-se por meio de uma assimilação, uma apropriação perpétua, em outras palavras, por meio de uma perpétua aplicação de suas faculdades sobre as coisas, ou seja, pelo trabalho. Daí vem a propriedade.




    Mas, de fato, ele pode viver e regozijar-se assimilando para si, apropriando-se do produto das faculdades de seu semelhante. Daí vem a espoliação.




    Ora, sendo o trabalho em si mesmo uma pena, e o homem tendendo naturalmente a fugir do que é penoso, segue-se — e a história está aí para prová-lo — que, em todo lugar onde a espoliação é menos onerosa que o trabalho, ela prevalece; ela prevalece sem que, nesse caso, nem a religião nem a moral possam impedi-la.




    Portanto, quando termina a espoliação? Quando ela se torna mais onerosa, mais perigosa que o trabalho.




    É deveras evidente que a lei deveria ter por objetivo opor o poderoso obstáculo da força coletiva contra essa funesta tendência, que ela deveria tomar partido da propriedade contra a espoliação.




    Mas a lei é feita, na maioria das vezes, por um homem ou por uma classe de homens. E uma vez que a lei não existe, em absoluto, sem sanção, sem o apoio de uma força preponderante, não é possível que ela não coloque, definitivamente, essa força nas mãos daqueles que legislam.




    Esse fenômeno inevitável, combinado com a funesta inclinação que constatamos no coração do homem, explica a perversão quase universal da lei. Concebemos como — no lugar de ser um freio para a injustiça, a lei se torna um instrumento, e o mais invencível instrumento da injustiça. Concebemos que, segundo o poder do legislador, a lei age em seu benefício, e em vários graus, destruindo entre os outros homens a personalidade, através da escravidão, a liberdade, através da opressão, e a propriedade, através da espoliação.




    Está na natureza dos homens reagir contra a iniquidade da qual são vítimas. Então, assim que a espoliação é organizada pela lei em benefício das classes que produzem esta, todas as classes espoliadas tendem — por vias pacíficas ou por vias revolucionárias — a participar por algum meio na elaboração das leis. Essas classes, de acordo com o grau de esclarecimento que alcançaram, podem propor duas finalidades bem diferentes uma vez que conquistem seus direitos políticos: ou querem fazer cessar a espoliação legal, ou aspiram a tomar parte dela.




    Infortúnio, três vezes infortúnio para as nações onde este último pensamento é dominante entre as massas, no momento em que elas tomam conta, por sua vez, do poder legislativo!




    Até esta época, a espoliação legal era exercida pela minoria sobre a maioria, assim como se vê entre os povos cujo direito de legislar está concentrado em poucas mãos. Mas eis que tal poder se tornou universal, então procura-se o equilíbrio na espoliação universal. No lugar de extirpar-se aquilo que a sociedade continha de injustiça, ela é generalizada. Tão logo as classes desfavorecidas recuperam seus direitos políticos, a primeira coisa que lhes acomete não é livrar-se da espoliação (isso suporia nelas esclarecimentos que não podem ter), mas organizar, contra as outras classes e em seu próprio detrimento, um sistema de represálias — como se fosse necessário, antes do advento do reino da justiça, que uma cruel retribuição se abatesse sobre todos, em alguns por causa de sua iniquidade, em outros por causa de sua ignorância.




    Portanto, não poderia introduzir-se na sociedade maior mudança e maior infelicidade do que esta: a lei convertida em instrumento de espoliação.




    Quais são as consequências de tal perturbação? Seriam necessários diversos volumes para descrevê-las todas. Contentemo-nos em indicar as mais proeminentes.




    A primeira é apagar das consciências a noção do justo e do injusto.




    Nenhuma sociedade pode existir se nela o respeito pelas leis não reinar em algum grau; mas ainda mais certo é que, para que as leis sejam respeitadas, elas devem ser respeitáveis. Quando a lei e a moral estão em contradição, o cidadão se encontra entre a cruel alternativa de perder a noção da moral ou perder o respeito pela lei, dois infortúnios igualmente grandes e entre os quais é difícil escolher.




    É de tal forma da natureza da lei fazer reinar a justiça, que a lei e a justiça, no pensamento das massas, são a mesma coisa. Temos todos uma forte disposição para olhar aquilo que é legal como legítimo, a tal ponto que, para muitos, falsamente, toda a justiça resulta da lei. Logo, é suficiente que a lei ordene e consagre a espoliação, para que a espoliação pareça justa e sagrada para muitas consciências. A escravidão, a restrição, o monopólio encontram defensores não apenas entre os que deles se beneficiam, mas também entre os que deles são alvo. Tenta colocar em dúvida a moralidade dessas instituições: “És — responderão — um inventivo perigoso, um utopista, um teórico, um detrator das leis. Abalas a base sobre a qual repousa a sociedade!”. Tu ministras um curso de moral ou de economia política? Haverá órgãos oficiais que levarão ao governo este voto:
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